Manual Operacional Regime de Ex-Tarifários de BK e BIT

Procedimento Operacional para Encerramento de Processos de Pleitos de Ex-Tarifário de BK e BIT

OBJETO 

Objetivo
Estabelecer procedimentos padronizados para encerramento de processos administrativos relativos a pleitos de Ex-tarifário de Bens de Capital — BK e Bens de Informática e Telecomunicações — BIT, após decisão administrativa final, assegurando a rastreabilidade da decisão, a ciência formal do pleiteante, o controle do prazo recursal ou de manifestação cabível e o encerramento regular do processo no SEI.

Escopo
Estes procedimentos aplicam-se aos processos administrativos de pleitos de:
a) Concessão de Ex-tarifário;
b) Alteração de Ex-tarifário;
c) Renovação de Ex-tarifário;
d) Revogação de Ex-tarifário;
e) Arquivamento por perda de objeto, ausência de resposta, vício formal insanável ou outra causa processual.

Hipóteses de encerramento
O processo poderá ser encerrado nas seguintes hipóteses:
I - Deferimento do pleito, com publicação do ato concessivo ou decisório correspondente;
II - Indeferimento do pleito, após ciência do pleiteante e decurso do prazo recursal sem manifestação;
III - Arquivamento por não atendimento de pendência crítica no prazo estabelecido;
IV - Arquivamento por desistência expressa ou tácita do pleiteante;
V - Arquivamento por perda de objeto;
VI - Arquivamento por inadequação formal ou material do pleito;
IX – Revogação ou Renovação decidida e formalmente comunicada;
X - Outra decisão administrativa que esgote a tramitação do processo.

Documentos mínimos para encerramento
Antes do encerramento, o processo deverá conter, no mínimo:
a) Formulário ou requerimento inicial do pleito;
b) Documentos técnicos e comerciais apresentados pelo pleiteante;
c) Registros de análise técnica e documental;
d) Eventuais comunicações de pendência crítica;
e) Comprovantes de envio e recebimento de comunicações;
f) Manifestações de produção nacional, quando houver;
g) Contraditório ou manifestação complementar do pleiteante, quando aplicável;
h) Parecer técnico ou nota técnica conclusiva;
i) Despacho decisório ou documento equivalente;
j) Link ou referência ao ato decisório, quando publicado em documento externo ou processo relacionado;
k) Notificação formal ao pleiteante;
l) Comprovação do decurso de prazo recursal ou de manifestação, quando aplicável;
m) Despacho ou certidão de encerramento do processo.

Fluxo geral do encerramento+
O encerramento deverá observar as seguintes etapas:
1) Conferência da decisão administrativa;
2) Inserção de despacho com referência ao parecer e ao documento decisório, com inclusão de link para o ato decisório ou documento de decisão;
3) Notificação formal ao pleiteante;
4) Atualização do controle do prazo para recurso, manifestação ou ciência;
5) Certificação do decurso de prazo, quando aplicável;
6) Verificação de inexistência de pendências processuais;
7) Encerramento do processo no SEI.

PROCEDIMENTO 

Etapa 1 - Conferência da decisão administrativa
Antes de iniciar o encerramento, o responsável deverá verificar se há decisão administrativa apta a encerrar a tramitação do pleito.
A decisão poderá estar formalizada por:
a) Parecer técnico aprovado;
b) Despacho decisório;
c) Nota técnica conclusiva;
d) Ata ou deliberação de instância competente;
e) Resolução publicada;
f) Ato de indeferimento;
g) Ato de arquivamento;
h) Decisão de recurso;
i) Comunicação formal de perda de objeto ou desistência.

Deverá ser conferido se a decisão está devidamente assinada, datada e vinculada ao processo correto.

Etapa 2 - Inserção de despacho com parecer e link para documento decisório
Após a conferência da decisão, deverá ser inserido no processo um despacho de encaminhamento ao encerramento.
Esse despacho deverá conter:
a) Identificação do pleito;
b) Número do processo sei;
c) Código interno ou código sdic do pleito;
d) Identificação da empresa pleiteante;
e) NCM e descrição resumida do bem;
f) Referência ao parecer técnico ou nota técnica conclusiva;
g) Referência ao documento decisório;
h) Link SEI para o parecer, nota técnica, despacho decisório, resolução ou ato correspondente;
i) Síntese do resultado: deferido, indeferido, arquivado, revogado, renovado ou decidido em recurso;
j) Providência de notificação ao pleiteante;
k) Indicação do prazo aplicável para recurso ou manifestação, quando cabível.

Etapa 3 - Notificação ao pleiteante
A notificação ao pleiteante deverá ser realizada por meio institucional, preferencialmente pelo SEI ou e-mail cadastrado no processo, conforme o fluxo operacional adotado pela unidade.
A notificação deverá conter:
a) identificação do processo;
b) identificação do pleito;
c) síntese da decisão;
d) referência ao parecer técnico ou documento decisório;
e) link para o documento decisório, quando possível;
f) indicação do prazo para recurso, manifestação ou ciência, quando cabível;
g) orientação sobre a forma de apresentação de eventual recurso ou manifestação;
h) alerta de que a ausência de manifestação no prazo implicará prosseguimento para encerramento do processo.

Etapa 4 - Comprovação da ciência
Após o envio da notificação, deverá ser juntada ao processo a comprovação da ciência ou do envio regular da comunicação.
A comprovação poderá ocorrer por:
a) Recibo eletrônico do SEI;
b) Confirmação de envio por e-mail institucional;
c) Aviso de recebimento, quando aplicável;
d) Registro de protocolo em sistema eletrônico;
e) Certidão administrativa de envio da comunicação.
O documento de comprovação deverá ser referenciado no processo antes da contagem do prazo.

Etapa 5 - Controle do prazo para recurso ou manifestação
Quando a decisão admitir recurso ou manifestação, o responsável deverá registrar a data de início e fim do prazo em planilha de controle.
Deverão ser observados:
a) Data da ciência ou da comunicação válida;
b) Prazo aplicável em dias úteis ou corridos, conforme norma vigente;
c) Eventual feriado ou suspensão de expediente;
d) Eventual pedido de prorrogação, quando admitido;
e) Apresentação tempestiva ou intempestiva de recurso;
f) Ausência de manifestação.

Etapa 6 - Decurso de prazo sem manifestação
Caso não haja manifestação, recurso ou pedido válido no prazo estabelecido, deverá ser elaborada certidão ou despacho de decurso de prazo.
O decurso de prazo deve registrar:
a) A data da notificação;
b) O prazo concedido;
c) A data final do prazo;
d) A inexistência de manifestação no período;
e) A conclusão de que o processo está apto ao encerramento.

Etapa 7 - Hipótese de apresentação de recurso ou manifestação
Caso o pleiteante apresente recurso ou manifestação dentro do prazo, o processo não deverá ser encerrado.
Nesse caso, deverão ser adotadas as seguintes providências:
f) Registrar o recebimento da manifestação;
g) Verificar a tempestividade;
h) Classificar o tipo de manifestação: recurso, pedido de reconsideração, complementação, esclarecimento ou outro;
i) Encaminhar à unidade técnica responsável;
j) Elaborar parecer técnico ou jurídico, conforme o caso;
k) Submeter à autoridade competente;
l) Comunicar nova decisão ao pleiteante;
m) Somente após a decisão final e o decurso do novo prazo cabível, proceder ao encerramento.

Etapa 8 - Verificação final antes do encerramento
Antes do encerramento do processo, o responsável deverá verificar se:
a) Há decisão final formalizada;
b) O despacho com parecer e link decisório foi inserido;
c) O pleiteante foi notificado;
d) A comprovação da notificação foi juntada;
e) O prazo aplicável transcorreu sem manifestação, ou eventual recurso foi decidido;
f) Não há pendência crítica aberta;
g) Não há documento sem assinatura;
h) Não há processo relacionado pendente de análise;
i) A decisão foi registrada em planilha ou sistema de controle;
j) O status do pleito foi atualizado;
k) Os documentos relevantes estão classificados e identificáveis.

Etapa 9 - Despacho de encerramento
Após a verificação final, deverá ser inserido despacho de encerramento no processo.

Etapa 10 - Atualização dos controles internos
Após o encerramento no SEI, a equipe responsável deverá atualizar as bases de controle do regime, registrando:
a) Status final do pleito;
b) Data da decisão;
c) Tipo de decisão;
d) Número do parecer;
e) Número do documento decisório;
f) Número da notificação;
g) Data da ciência;
h) Data final do prazo;
i) Ocorrência ou não de recurso;
j) Data de encerramento do processo;
k) Responsável pelo encerramento;
l) Observações relevantes.
DEFINIÇÕES 

Status padronizados:
	Status final
	Aplicação

	Deferido - publicado
	Quando o Ex foi concedido e publicado

	Indeferido - prazo recursal encerrado
	Quando não houve recurso após notificação

	Indeferido - recurso decidido
	Quando houve recurso e decisão final

	Arquivado - pendência não saneada
	Quando o pleiteante não respondeu à exigência

	Arquivado - desistência
	Quando houver desistência expressa ou tácita

	Arquivado - perda de objeto
	Quando o pleito se tornar inútil ou prejudicado

	Revogado
	Quando o Ex for revogado

	Alterado
	Quando o Ex for alterado

	Renovado
	Quando houver renovação deferida





ANEXO I

Checklist de encerramento.


Antes de encerrar o processo, o responsável deverá conferir:

	Verificação
	Sim/Não

	Há parecer técnico ou nota técnica conclusiva?
	

	Há despacho ou documento decisório assinado?
	

	O despacho de encaminhamento ao encerramento foi inserido?
	

	O despacho contém link para o parecer e documento decisório?
	

	O pleiteante foi formalmente notificado?
	

	A comprovação da notificação foi juntada?
	

	O prazo para recurso ou manifestação foi calculado?
	

	Houve manifestação dentro do prazo?
	

	Se houve manifestação, ela foi analisada e decidida?
	

	Foi certificada a ausência de manifestação, quando aplicável?
	

	Não há pendência crítica aberta?
	

	Não há documento sem assinatura?
	

	O status foi atualizado nos controles internos?
	

	O despacho de encerramento foi inserido?
	

	O processo foi encerrado no SEI?
	







ANEXO II

Modelo de despacho de encaminhamento ao encerramento.


DESPACHO

Trata-se de processo administrativo referente ao pleito de Ex-tarifário de [BK/BIT], apresentado por [RAZÃO SOCIAL DO PLEITEANTE], inscrita no CNPJ sob nº [CNPJ], relativo ao bem classificado na NCM [NCM], código interno [CÓDIGO SDIC], objeto da descrição técnica constante dos autos.

A análise técnica do pleito encontra-se consubstanciada no Parecer Técnico/Nota Técnica SEI nº [número do documento], cujo teor fundamenta a conclusão administrativa adotada no presente processo.

A decisão administrativa correspondente encontra-se formalizada no documento SEI nº [número do documento decisório], disponível no seguinte link interno: [inserir link SEI do documento decisório].

Conforme decisão constante dos autos, o pleito foi [deferido/indeferido/arquivado/revogado/alterado/renovado], em razão de [síntese objetiva do fundamento: inexistência de produção nacional equivalente; existência de produção nacional equivalente; ausência de saneamento de pendência crítica; perda de objeto; intempestividade; decisão em recurso; outro fundamento].

Diante disso, determino/encaminho a notificação do pleiteante para ciência da decisão, com a indicação do prazo cabível para eventual recurso ou manifestação, quando aplicável.

Após a comprovação da ciência e o decurso do prazo sem manifestação, ou após a decisão final de eventual recurso, retornem os autos para certificação e encerramento do processo.

[Local], [data].
[Nome do responsável]
[Cargo/Função]
[Unidade]


ANEXO III

Modelo de despacho de encerramento


DESPACHO DE ENCERRAMENTO

Considerando a decisão administrativa constante do documento SEI nº [número do documento decisório], fundamentada no Parecer Técnico/Nota Técnica SEI nº [número], referente ao pleito de Ex-tarifário de [BK/BIT], código interno [CÓDIGO SDIC], apresentado por [RAZÃO SOCIAL DO PLEITEANTE];

Considerando que o pleiteante foi devidamente notificado por meio do documento SEI nº [número da notificação], em [data];

Considerando o decurso do prazo para apresentação de [recurso/manifestação], certificado no documento SEI nº [número da certidão], sem manifestação tempestiva nos autos;

Considerando que não subsistem pendências processuais, documentais ou decisórias a serem sanadas;

Determino o encerramento do presente processo administrativo no âmbito desta unidade, com a atualização dos controles internos e demais registros pertinentes.

[Local], [data].
[Nome do responsável]
[Cargo/Função]
[Unidade]



ANEXO IV


Modelo de notificação ao pleiteante.

Assunto: Comunicação de decisão administrativa - Pleito de Ex-tarifário [BK/BIT] - Código [CÓDIGO SDIC]

Senhor(a),
Comunicamos que foi proferida decisão administrativa no processo nº [número do processo SEI], referente ao pleito de Ex-tarifário de [BK/BIT] apresentado por [RAZÃO SOCIAL DO PLEITEANTE], relativo ao bem classificado na NCM [NCM], código interno [CÓDIGO SDIC].

A decisão encontra-se fundamentada no Parecer Técnico/Nota Técnica SEI nº [número do documento], e formalizada no documento decisório SEI nº [número do documento], disponível para consulta no processo.
Conforme decisão constante dos autos, o pleito foi [deferido/indeferido/arquivado/revogado/alterado/renovado], em razão de [síntese objetiva da motivação].

Quando cabível, eventual recurso ou manifestação deverá ser apresentado no prazo de [x] dias úteis, contados da ciência desta comunicação, por meio de [indicar canal/formulário/protocolo adequado], observadas as regras aplicáveis ao regime.

A ausência de manifestação no prazo indicado implicará o prosseguimento do processo para encerramento administrativo.

Atenciosamente,
[Unidade responsável]
[Órgão]
[Contato institucional]


ANEXO V


Modelo de certidão de decurso de prazo


CERTIDÃO DE DECURSO DE PRAZO

Certifico que o pleiteante [RAZÃO SOCIAL], no âmbito do processo nº [número do processo SEI], referente ao pleito de Ex-tarifário de [BK/BIT], código interno [CÓDIGO SDIC], foi notificado da decisão administrativa por meio do documento SEI nº [número], em [data da notificação/ciência].

O prazo para apresentação de [recurso/manifestação] encerrou-se em [data final do prazo], sem que tenha sido identificada manifestação tempestiva nos autos até a presente data.

Dessa forma, certifica-se o decurso do prazo, estando o processo apto ao encerramento administrativo, sem prejuízo das providências de registro e arquivamento cabíveis.

[Local], [data].
[Nome do responsável]
[Cargo/Função]
[Unidade]


ANEXO VI

DESPACHO DEFERIMENTO

Ao Comitê Técnico de Análise de Ex-tarifários (CTEx),
 
Nos termos da Resolução GECEX nº 512, de 23 de novembro de 2023, que dispõe sobre a concessão de Ex-tarifários na hipótese de inexistência de produção nacional equivalente, o pleito de (descrição do ex-tarifário) foi submetido à Consulta Pública, não tendo sido apresentadas manifestações de contestação por parte de empresas e entidades representativas da indústria nacional quanto à existência de produção equivalente, dentro do prazo regulamentar, tampouco identificada produção equivalente nas bases de dados de que tratam os incisos IV e V do art. 13 da Resolução GECEX nº 512/2023.
Diante do exposto, recomenda-se ao CTEx o deferimento do pleito por ocasião da reunião, xxx, de xxxx, de xxxx, de 2025

Brasília, xx de xxxx de 2026


ANEXO VII

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO

Arquivamento de Pleito
	Em xx de maio de 2026, procedi ao encerramento do processo nº xxxxxxxxxxx-xxxx, pelo motivo:

	(    )
	Deferimento do pleito

	(    )
	Indeferimento do pleito

	(    )
	Manifestação expressa de desistência ou renúncia por parte do(s) interessado(s)

	(    )
	Decisão motivada da autoridade competente

	(    )
	Exaurida a sua finalidade 

	(    )
	O objeto da decisão tornou-se impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente

	( x   )
	Casos previstos em lei ou normas vigentes. Especificar: § 7º, do art. 8º, da Resolução Gecex nº 512, de 16 de agosto de 2023

	(    )
	Outros motivos. Especificar:




Justificativa:

Considerando que as informações e os documentos apresentados não foram suficientes para o saneamento das pendências identificadas durante a instrução processual, o presente processo foi arquivado em razão do não cumprimento integral da exigência encaminhada à empresa pleiteante por meio de mensagem via correio eletrônico, conforme documentação constante nos autos do processo.

Destaca-se que o arquivamento foi comunicado à empresa pleiteante por meio do documento SEI nº XXXX.







ANEXO VIII

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO

Deferimento (publicação) 
	Em xx de maio de 2026, procedi ao encerramento do processo nº xxxxxxxxxxx-xxxx, pelo motivo:

	(  x  )
	Deferimento do pleito

	(    )
	Indeferimento do pleito

	(    )
	Manifestação expressa de desistência ou renúncia por parte do(s) interessado(s)

	(    )
	Decisão motivada da autoridade competente

	(    )
	Exaurida a sua finalidade 

	(    )
	O objeto da decisão tornou-se impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente

	(    )
	Casos previstos em lei ou normas vigentes. Especificar: 

	(    )
	Outros motivos. Especificar:




Justificativa:

Considerando que pleito objeto do presente processo recebeu recomendação de deferimento pelo Comitê Técnico de Análise – CTEx e que a concessão do respectivo Ex-tarifário foi aprovada pelo Comitê-Executivo de Gestão da Câmara de Comércio Exterior - GECEX/CAMEX, e publicada pela Resolução GECEX nº _, de _ de ____ de  2026, conclui-se pelo exaurimento da finalidade processual.






ANEXO VIII

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO

Indeferimento
	Em xx de maio de 2026, procedi ao encerramento do processo nº xxxxxxxxxxx-xxxx, pelo motivo:

	(    )
	Deferimento do pleito

	( x )
	Indeferimento do pleito

	(    )
	Manifestação expressa de desistência ou renúncia por parte do(s) interessado(s)

	(    )
	Decisão motivada da autoridade competente

	(    )
	Exaurida a sua finalidade 

	(    )
	O objeto da decisão tornou-se impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente

	(    )
	Casos previstos em lei ou normas vigentes. Especificar: 

	(    )
	Outros motivos. Especificar:




Justificativa: O pleito objeto do presente processo recebeu recomendação de indeferimento pelo Comitê Técnico de Análise - CTEx. Tal recomendação foi acatada pelo Departamento de Desenvolvimento da Indústria de Alta-Média Complexidade Tecnológica da Secretaria de Desenvolvimento Industrial, Inovação, Comércio e Serviços (DIAM/SDIC) deste MDIC. A decisão de indeferimento foi emitida pelo Despacho Decisório nº __, de ___ de 2026 (documento SEI nº xxxx)

Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias corridos para interposição de recurso, sem manifestação da empresa pleiteante, conclui-se pelo encerramento da tramitação processual.






